
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.336 - MG (2012/0216616-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : COOPAGRO - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA REGIONAL 

DE MONTES CLAROS LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ  - MG063378 

 CARLOS ALBERTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S) - MG065219 
AGRAVADO  : MARCELLO EVERTON DE SOUSA ROCHA - MENOR PÚBERE
REPR. POR : ROSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DANIELLA CRISTIANE RODRIGUES FERREIRA  - MG099662 

 ROBERTO DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG110873 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. AFRONTA AO ARTIGO 535, II, DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA.  INOCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO 
ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. DANOS MORAIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA 
REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 
7/STJ.  
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de  que a interpretação  
lógico-sistemática da petição inicial, com a extração daquilo  que  a  parte  efetivamente  
pretende  obter com a demanda, reconhecendo-se  pedidos  implícitos, não  implica 
julgamento extra petita"  (EDcl no REsp 1331100/BA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 10.8.2016). Precedentes. Súmula n° 
83/STJ.
4. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, que é vedado pela Súmula n° 7/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.336 - MG (2012/0216616-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por COOPERATIVA AGROPECUÁRIA REGIONAL DE MONTES CLAROS 

LTDA., em face de decisão de fls. e-STJ 398/404, em que dei parcial provimento ao 

recurso especial.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, a existência de omissão 

no acórdão estadual quanto à inexistência dos pressupostos para desenvolvimento 

regular do processo. Argumentou que, mesmo com o provimento parcial do recurso, a 

decisão foi extra petita. Por fim, salientou que o recurso não esbarra no óbice previsto 

na Súmula n° 7, do STJ, visto que a indenização arbitrada é desproporcional.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 423 e-STJ, não se 

manifestou.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.336 - MG (2012/0216616-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, o recorrente não possui o direito de ter todos os 

argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater as questões 

principais para o deslinde da controvérsia.

Ademais, não configura omissão, obscuridade ou contradição alguma o 

fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Verifico, outrossim, que as razões sustentadas em sede de embargos 

não foram trazidas quando da interposição da apelação, razão pela qual não há que se 

falar em omissão sobre aquilo que não se arguiu, caracterizando verdadeira inovação 

em sede de recurso.

Ainda que assim não o fosse, observo que, conforme alegado nas 

próprias razões do recurso, o magistrado de primeiro grau determinou o aditamento da 

petição inicial para que fossem incluídos no polo ativo todos os interessados na ação, 

de modo que presentes os pressupostos para o desenvolvimento regular do processo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 

535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 

INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 

hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...) 3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 670.511/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 

01/03/2016)

Documento: 1632583 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2017 Página  3 de 4



 
 

 

No tocante às alegações de decisão extra petita, saliento que igualmente 

não merecem prosperar.

Verifico que, à luz do princípio da congruência, deve o juiz decidir a lide 

nos limites em que foi proposta, devendo ser a sentença adstrita aos limites do pedido 

formulado, sob pena de incorrer em vício, qual seja, ser “citra”, “ultra” ou “extra” “petita”.

Ademais quando do julgamento da apelação, deve também o tribunal se 

ater à matéria devolvida à sua apreciação, aplicando-se, de forma correlata, o princípio 

“tantum devolutum quantum appellatum”.

A sustentada nulidade em virtude de a decisão ser extra petita não 

merece prosperar. Ainda que não tenha ocorrido de forma expressa o aditamento dos 

pedidos, percebo que dos fundamentos utilizados decorrem logicamente os pedidos 

deferidos pela sentença, confirmados pelo acórdão recorrido e parcialmente reformados 

em sede de recurso especial.

Como sabido, a interpretação do pedido deve considerar o conjunto da 

postulação, de modo a permitir ao magistrado extrair dos autos o provimento 

jurisdicional que mais se adeque à pretensão autoral.

Com efeito, observo que o pedido inicial de pensão foi de 30% do salário 

recebido em vida pelo de cujus, antes do aditamento e inclusão de todos os 

interessados, de modo que devido o ajuste realizado do valor da pensão indenizatória a 

que foi condenada a ora recorrente, sendo devidos 2/3 da remuneração comprovada do 

de cujus, percentual esse que deve ser rateado entre todos os autores, ora recorridos.

Noutros termos, foi reduzido o percentual inicial de 30% da remuneração 

comprovada, pleiteado para cada autor, para 66% da remuneração a ser rateada entre 

todos os 5 (cinco) autores, ou seja, bem aquém do total pleiteado a cada autor.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   

PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535, 128, 

460 E 458, II, DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA QUE 

DEMANDA REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO - PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SUMULA 7 DO STJ.  . AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

(...)

2. À luz dos artigos 128 e 460 do CPC de 1973, o vício de 

julgamento extra petita não se vislumbra na hipótese em que o 

magistrado, adstrito às circunstâncias fáticas (causa de pedir 

remota) e ao pedido constantes nos autos, procede à subsunção 

normativa com amparo em fundamentos jurídicos diversos dos 
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esposados pelo autor e refutados pelo réu.

3. O entendimento do acórdão recorrido em relação às conclusões 

do laudo pericial não podem ser revistas por esta Corte Superior, 

em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 

STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 998.908/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO SUSTENTANDO 

ILIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. SENTENÇA QUE 

EXTINGUE A EXECUÇÃO.

PROVIMENTO DO APELO PARA ANULAR A SENTENÇA E 

DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO 

AMPLA. POSSIBILIDADE. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 

EXECUTIVO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ.

(...)

2. Não ocorre julgamento ultra petita se o Tribunal local decide 

questão que é reflexo do pedido na exordial. Diante disso, na 

análise da petição inicial, verifica-se que a lide foi apreciada nos 

termos do pedido e da causa de pedir, razão pela qual não há falar 

em decisum extra petita. Ademais, o pleito inicial deve ser 

interpretado em consonância com a pretensão deduzida na exordial 

como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão 

extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não 

implica julgamento extra petita.

3. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões 

colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 

contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial".

4. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1662652/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. NEXO DE 
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CAUSALIDADE. COMPROVAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

PENSÃO. FILHO MENOR. IDADE LIMITE.

1. Alterar as conclusões do tribunal de origem acerca da 

responsabilidade pelo acidente demandaria o reexame 

fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula nº 7 do Superior 

Tribunal de Justiça.

2. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca do valor fixado 

a título do dano moral demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. É devido o pagamento de pensão ao filho menor da vítima, no 

valor de 2/3 (dois terços) do salário percebido pelos genitores, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 642.392/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 

28/09/2015)

Por fim, reitero que a diminuição do valor da indenização a título de danos 

morais demandaria nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, 

de modo que o recurso especial esbarra na súmula n° 7/STJ.

Não desconheço que a jurisprudência do STJ, excepcionalmente, admite 

a revisão dos valores estipulados pelas instâncias ordinárias, quando ínfimos ou 

exagerados. Na presente hipótese, em que estipulada indenização de R$ 150.000,00 

(cento e cinquenta mil reais) a ser rateado entre os autores, em virtude do acidente de 

trânsito que levou a óbito o pai/marido dos recorridos, penso que o montante fixado 

atende às circunstâncias de fato da causa, afigura-se condizente com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade e não constitui causa geradora de enriquecimento 

ilícito.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. 

PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA. 

ABUSO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É possível a revisão do montante da indenização por danos 
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morais nas hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou 

irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame, pois o 

valor da indenização, arbitrado em R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

não é excessivo nem desproporcional aos danos sofridos - recusa 

do plano de saúde em custear procedimento cirúrgico, com risco de 

morte iminente do segurado, que veio a falecer no curso do 

processo.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1013824/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 14/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO 

DE SAÚDE. NEGATIVA DE TRATAMENTO. FALECIMENTO DO 

PACIENTE. DANOS MORAIS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 

PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SÚMULA 211 DO STJ. VALOR. DANOS MORAIS. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com 

entendimento firmado pelo STJ, no sentido de que "os planos de 

saúde podem, por expressa disposição contratual, restringir as 

enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar os 

tratamentos a serem realizados, inclusive os medicamentos 

experimentais" 2. Os dispositivos invocados como violados não 

foram objeto de prequestionamento pelo acórdão recorrido, apesar 

da interposição de embargos de declaração. Incidência da Súmula 

211/STJ.

3. Em relação ao valor arbitrado a título de danos morais, apesar 

de ser entendimento pacífico do STJ sobre a possibilidade de 

revê-lo se ínfimo ou excessivo, na hipótese dos autos, o valor 

encontra-se condizente com a narrativa dos fatos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 745.747/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 

29/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTO. ANTECIPAÇÃO DA MORTE DA PACIENTE. DANO 
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MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. 

INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem, mediante exame do contexto fático- 

probatório dos autos, entendeu que ficou configurado o dever da 

agravante em indenizar os agravados por conta da morte precoce 

de sua filha, a qual teve tratamento contra o câncer de medula 

prejudicado em razão da recusa do plano de saúde em fornecer 

medicamento importado capaz de proporcionar o prolongamento da 

vida da enferma. Desse modo, não se mostra exorbitante a fixação 

de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), para cada um dos agravados, 

a título de danos morais, em função dos prejuízos por eles sofridos 

e das peculiaridades do caso.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 411.670/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 08/04/2015)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0216616-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.349.336 / 
MG

Números Origem:  10433082549638001  10433082549638003  25496382008  433082549638

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPAGRO - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA REGIONAL DE MONTES 
CLAROS LTDA 

ADVOGADOS : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ  - MG063378 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S) - MG065219 

RECORRIDO : MARCELLO EVERTON DE SOUSA ROCHA - MENOR PÚBERE
REPR. POR : ROSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DANIELLA CRISTIANE RODRIGUES FERREIRA  - MG099662 

 ROBERTO DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG110873 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPAGRO - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA REGIONAL DE MONTES 
CLAROS LTDA 

ADVOGADOS : CLAUDIA HORTA DE QUEIROZ  - MG063378 
 CARLOS ALBERTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S) - MG065219 

AGRAVADO  : MARCELLO EVERTON DE SOUSA ROCHA - MENOR PÚBERE
REPR. POR : ROSA DE SOUSA 
ADVOGADOS : DANIELLA CRISTIANE RODRIGUES FERREIRA  - MG099662 

 ROBERTO DE MIRANDA E OUTRO(S) - MG110873 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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